Comarca da Capital - 25ª Vara Cível
Juíza: Simone Gastesi Chevrand
Processo nº 0162106-23.2008.8.19.0001 (2008.001.159506-6)
Trata-se de ação originariamente de execução de contrato de honorários advocatícios, convertida em ação. Alega o autor, que o contrato fixava 20% de honorários sobre o total recebido pelo Condomínio. O condomínio saiu vencedor na ação e adjudicou bens no valor de R$ 398.855,05. Assim, é devedor do valor corrigido de R$ 124.871,55. Validamente citado, o réu oferece embargos à monitória e argúi, preliminarmente, a incompetência territorial. No mérito, afirma que o contrato jamais foi celebrado, que, inclusive, não guarda sintonia com a média dos contratos de honorários. Diz que o contrato é leonino, que não existe menção em nenhuma assembléia sobre a contratação da autora. Que o condomínio não recebeu um centavo, ao contrário, com a adjudicação passou a ter dívidas de IPTU e junto à União. Que o antigo síndico é sócio da autora. Sentença de mérito às fls. 370/372, a qual foi anulada em sede de Recurso de Apelação, nos termos do Acordão de fls. 447 e ss. Decisão de saneamento, designando perícia técnica. Fl. 452. Laudo Pericial de fls. 460 ss, com manifestação das partes. Homologado o laudo, a autora interpôs recurso de Agravo de Instrumento, o qual teve seu segmento negado, nos termos da Decisão de fls. 535 e ss. É o breve relatório. Decido. Encerrada a fase instrutória, passo ao exame do mérito. Pretende a autora a cobrança de honorários, nos termos pactuados no contrato de patrocínio advocatício, cuja cópia encontra-se colacionada à fl. 18/19, que segundo ela restou parcialmente inadimplido. Em análise ao negócio jurídico, verifica-se que as partes convencionaram o percentual de 20% sobre os créditos recebidos pelo Condomínio, cujo pagamento deveria ser realizado 48 horas após o trânsito em julgado. No entanto, embora a ação tenha sido julgada procedente, nenhum crédito foi recebido pelo condomínio, ou seja, nenhum êxito econômico foi obtido com a propositura daquela ação. Ademais, o perito de confiança do juiz concluiu que não houve nenhum benefício econômico com a adjudicação dos lotes de terrenos, que possuíam diversos débitos fiscais e valor de mercado inferior ao débito das cotas condominiais, que foram objeto daquela ação. Desta forma, ainda que tenha havido o êxito formal, o réu não recebeu qualquer benefício econômico, motivo pelo qual não existe crédito a ser cobrado pela autora. Esclareça-se, que ao optar por esta modalidade de contrato, a causídica assume o risco de ao final nada receber como honorários pelo seu trabalho, à medida que somente se caracteriza o dever de pagamento, quando recebido o crédito da ação. Em face do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido. Condeno o autor nas custas e honorários, que fixo em 10% sobre o valor da causa. Transitada em julgado, satisfeitas as custas, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 06.03.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
